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DADOS ECONÔMICOS E POLÍTICA FISCAL DO

SETOR MINERAL

Paulo César Ribeiro Lima

1 INTRODUÇÃO

Este trabalho tem por objeto analisar aspectos econômicos e fiscais do
setor mineral brasileiro, além de fazer uma análise comparativa com outros países e com o setor
petrolífero.

Historicamente, o setor mineral tem sido uma atividade de destaque no
cenário econômico brasileiro. Desde o ciclo do ouro até a recente exploração das abundantes
jazidas de minério de ferro, esse setor tem fornecido matérias-primas indispensáveis ao parque
industrial do Brasil e de outros países.

A riqueza mineral brasileira é destacada por todos. As condições
geológicas e a extensão territorial do Brasil permitem que os recursos minerais possam ser
verdadeira fonte de promoção da cidadania.

A história da economia dos povos evidencia que um país que tem
recursos minerais abundantes deve ter uma clara política pública para explorá-los. Isso por duas
principais razões:

− a reserva mineral inerte não tem valor em si mesma;

− os países que mais se desenvolveram tiveram suporte substancial
na mineração.

O estado tem o dever de assegurar a justa exploração dos recursos
minerais e de utilizar, para tanto, todos os instrumentos ao seu alcance para evitar a destruição ou
o mau uso das riquezas do subsolo, sempre atento ao fim específico, de utilidade pública, que
deve presidir a exploração mineral.

É importante destacar que a mineração, por se tratar de uma atividade
que explora um recurso não renovável, deve beneficiar as populações locais e as futuras gerações.
Além disso, as atividades minerárias não devem ameaçar o meio ambiente, devendo ser sempre
regidas pelos princípios do desenvolvimento sustentável.
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2 ECONOMIA MINERAL

A mineração é um dos setores básicos da economia mundial,
contribuindo de forma decisiva para o bem estar e a melhoria da qualidade de vida das presentes e
futuras gerações, sendo fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade equânime, desde
que seja operada com responsabilidade social.

2.1 Os recursos minerais e a produção mineral

O subsolo brasileiro contém importantes recursos minerais, sendo esses
recursos expressivos em termos mundiais. O Brasil é composto de terrenos antigos e de bacias
sedimentares. Nos terrenos antigos existem, entre outras, reservas de ouro, ferro, manganês,
metais básicos. Na bacias sedimentares, é grande o potencial de minerais não metálicos,
fertilizantes, petróleo e gás natural.

O Brasil produz cerca de setenta substâncias minerais, sendo vinte e uma
pertencentes ao grupo de minerais metálicos, quarenta e cinco ao de não-metálicos e quatro ao de
energéticos. Entre esses recursos minerais, merecem destaque o nióbio, o minério de ferro, a
tantalita, o manganês, o alumínio, o amianto, a grafita, a magnesita, o caulim e as rochas
ornamentais.

O Brasil conta com 97,8% das reservas mundiais de nióbio. O nióbio é
muito empregado na produção de ligas de aço destinadas à fabricação de tubos. Entre as
aplicações destacam-se alguns tipos de aços inoxidáveis e ligas de metais não ferrosos destinados
ao transporte de água, petróleo e outros líquidos, em razão de ser um agente anti-corrosivo,
resistente aos ácidos mais agressivos. A Tabela 2.1 mostra dados das reservas minerais brasileiras
e sua posição no cenário mundial.
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Tabela 2.1 Importantes reservas minerais brasileiras

Minério Participação Mundial (%) Posição

Nióbio 97,8 1

Tantalita 52,1 1

Grafita 25,9 2

Bauxita 10,0 3

Caulim 28,5 2

Talco 17,0 3

Vermiculita 10,3 3

Estanho 9,4 4

Magnesita 7,8 4

Manganês 2,9 4

Ferro 9,0 4

Fonte: Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM)

Além de importantes reservas, o Brasil ocupa posição de destaque na
produção mineral mundial. No caso do nióbio, além de ter as maiores reservas, o Brasil também é
o maior produtor mundial com cerca de 98% do mercado.

Em relação ao minério de ferro, as reservas medidas e indicadas no Brasil
alcançam 33 bilhões de toneladas, o que corresponde a cerca de 9% das reservas mundiais de 370
bilhões de toneladas. Nos minérios hematita, predominante no Pará, e itabirito, predominante em
Minas Gerais, o teor de ferro é de, respectivamente, 60% e 50%. Esse alto teor de ferro coloca o
Brasil em posição de destaque no cenário mundial.

Apesar de contar com cerca de 9% das reservas mundiais, o Brasil é o
segundo produtor mundial com cerca de 19,1% do mercado. A produção brasileira em 2008 foi
de cerca de 409 milhões de toneladas. Os principais Estados brasileiros na produção de minério
de ferro são Minas Gerais (71%) e Pará (26%). Nesse ano, as principais empresas produtoras de
minério de ferro no Brasil foram: Vale S.A. (79%), Companhia Siderúrgica Nacional (7,4%),
Anglo American-MMX (3%), outros (0,6%).
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A China foi o maior produtor mundial de minério de ferro, com 600
milhões de toneladas em 2008. As empresas de destaque no cenário mundial na produção de
minério de ferro são: Vale S.A., Rio Tinto, BHP Bilington e Anglo American.

A Tabela 2.2 mostra dados da participação brasileira na produção mineral
mundial.

Tabela 2.2 Participação brasileira na produção mundial

Minério Participação Mundial (%) Posição

Nióbio 98,0 1

Tantalita 16,1 2

Grafita 8,0 2

Bauxita 12,0 2

Caulim 10,9 3

Vermiculita 6,2 4

Magnesita 8,6 4

Manganês 13,3 4

Rochas ornamentais 4,9 4

Ferro 19,1 1

Fonte: DNPM
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2.2 Desempenho do setor mineral

A economia mineral brasileira experimentou uma fase de prosperidade
setorial no período de 2003 a 2008, período em que houve um grande aumento dos preços das
chamadas commodities metálicas. A Figura 2.1 mostra a evolução do preço do minério de ferro de
2000 a 2008.

Figura 2.1 Evolução dos preços de minério de ferro de 2000 a 2008

O aumento da produção mundial de minério de ferro foi muito grande
no período de 2000 a 2008. A produção brasileira aumentou 92%, enquanto o aumento da
produção mundial foi de 98%. A Figura 2.2 mostra a evolução da produção mundial e da
produção brasileira.



8

Nesse período, houve fortes movimentos de incorporação e fusão de
empresas, aquisição de projetos antigos e novos, inclusive especulativos, onde agentes de
mercado sobrevalorizaram e elevaram à condição de jazidas depósitos de baixa qualidade.

Figura 3.3 Evolução da produção mundial e brasileira de minério de ferro

Figura 2.2 Evolução da produção mundial e brasileira de minério de ferro

Ainda no ano de 2008, iniciou-se a chamada crise financeira internacional
com a falência do Lehman Brothers no mês setembro. Dessa forma, o ano de 2008 pode ser
dividido em dois períodos. De janeiro a agosto, a economia brasileira manteve o ritmo de
crescimento; de setembro a dezembro, o setor mineral foi atingido pela recessão mundial. Nesse
período, o Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil apresentou um redução de 3,6%. Ainda assim,
a economia brasileira avançou 6,4% no ano de 2008. Essa foi a maior taxa de crescimento da série
histórica do PIB, desde 1980.

Em 2009, o resultado físico da extração mineral caiu 25,1%. A extração
de produtos metálicos caiu 32,8%. No setor de máquinas e equipamentos, o recuo foi de 29,9%.
A metalurgia básica teve decréscimo de 26,32%. A Vale S.A. freou bruscamente seus

Fonte: Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM)
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investimentos e sua produção de ferro em Minas Gerais, sobretudo no primeiro trimestre de
2009. O sistema Sudeste, composto pelas minas de Itabira, Mariana e minas centrais, além de uma
produção muito pequena em Urucum e Corumbá, no Mato Grosso do Sul, teve sua extração
reduzida de 115 milhões para 89 milhões de toneladas. No sistema Sul, com mineração em
Itabirito, Vargem Grande e Paraopeba, a produção mineral caiu de 80,4 milhões para 55,2
milhões de toneladas. A extração no Estado de Minas Gerais caiu de 64,9% para 60,4% em
relação ao total extraído pela empresa.

A desaceleração na produção mineral também se refletiu no menor
investimento realizado pela Vale S.A. Em 2008, a empresa havia aplicado US$ 5,2 bilhões no
Estado de Minas Gerais; em 2009, os investimentos caíram para US$ 3,98 bilhões, uma redução
de 24%. Também foi grande a diminuição da carga transportada pela Ferrovia Centro Atlântica
(FCA), que caiu de 11,2 milhões para 10,6 milhões de toneladas nesse período.

O valor da produção mineral brasileira caiu de US$ 29 bilhões, em 2008,
para US$ 24 bilhões, em 2009, o que representou uma queda de 17,4%. A Figura 2.3 mostra a
evolução dessa produção de 2000 a 2009.

Figura 2.3 Evolução do valor da produção mineral no Brasil

Fonte: DNPM
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A recuperação da economia mundial, em especial o aumento no preço do
minério de ferro causado pelo aumento da demanda das siderúrgicas chinesas, poderá fazer com
que, em 2010, o setor mineral brasileiro tenha seu melhor desempenho histórico, podendo
registrar um crescimento de 25% em relação ao ano de 2008.

Segundo o Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM), o faturamento do
setor em 2010 pode atingir um novo recorde de US$ 35 bilhões e o superávit da balança
comercial pode chegar a US$ 18,5 bilhões. A Figura 2.4 mostra a evolução das exportações e das
importações do setor mineral, incluindo-se os produtos semi-elaborados, de 1990 a 2009.

Figura 2.4 A evolução das exportações e das importações do setor mineral

Nas previsões feitas pelo IBRAM para as importações, merecem
destaque o potássio (US$ 3,5 bilhões),  carvão mineral (US$ 2 bilhões), o cobre e o zinco (US$ 1
bilhão). A projeção da balança comercial brasileira é de US$ 16 bilhões, enquanto o saldo do setor
mineral é de US$ 18,5 bilhões.

Segundo Galdi, em artigo de Souza (2010), a China deve manter o preço
do insumo siderúrgico alto nos próximos anos, pois o consumo deverá continuar elevado, uma
vez que a transferência de população rural para as cidades deve durar mais algumas décadas.

No mesmo artigo, De Paula argumenta que, apesar do apelo do governo
brasileiro para que a iniciativa privada assuma o compromisso de investir mais na produção de
aço do que em minério, a situação não deve mudar devido ao alto investimento para ampliar o

Exportações

Importações

Fonte: DNPM
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parque siderúrgico nacional. Segundo ele, as matérias-primas in natura serão mantidas como carro-
chefe das exportações brasileiras.

De Paula destaca, ainda, que todo mundo é favorável à instalação de
siderúrgicas, mas o ritmo de expansão da mineração é mais rápido, sem contar o custo logístico
menor, que impõe uma realidade favorável ao minério.

3 COMPENSAÇÃO FINANCEIRA E TRIBUTAÇÃO

Apesar de a definição de tributo ser uma questão conflituosa, pode-se
dizer que tributos são valores cobrados para fazer face a custos do estado. Compensação
financeira ou royalties, no entanto, não devem estar diretamente relacionados a esses custos. Eles
devem ser cobrados como um direito de cidadania.

A compensação financeira pela exploração de recursos naturais é o preço
pago pelo empreendedor ao proprietário do recurso natural pelo direito de produzir e
comercializar esse recurso.

Na maioria dos países, incluindo o Brasil, os recursos minerais pertencem
ao estado, que é o responsável por gerenciar o desenvolvimento dos recursos minerais em
benefício de seus cidadãos. No Brasil, os recursos minerais são propriedade da União. Assim,
cabe a esse ente federativo a cobrança de compensação financeira ou royalties em nome dos
cidadãos brasileiros.

A fim de se analisar a natureza da compensação financeira pela
exploração de recursos minerais no Brasil, deve-se tomar como ponto de partida a decisão do
Supremo Tribunal Federal (STF) a esse respeito.

Em acórdão proferido pela 1ª Turma do STF, ao ser julgado o Recurso
Extraordinário nº 228.800-5/DF, publicado em 16 de novembro de 2001, discorreu-se sobre a
natureza da receita auferida mediante a exploração dos bens públicos, que, no entender do STF,
em nada se assemelha à de ordem tributária, mas sim, patrimonial.

Existem três sistemas básicos para cálculo de compensações financeiras
(ou royalties) pela exploração de recursos minerais no mundo. Eles podem ser:

− com base na quantidade ou por peso;

− ad valorem ou com base no valor ou percentual da receita; e

− com base no lucro.

No sistema de cálculo com base na quantidade, a compensação financeira
é cobrada em unidade monetária por peso. Esse sistema é fácil de administrar, mas ineficiente em
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termos fiscais, pois o aumento dos preços não se reflete nas receitas. Ele é normalmente usado
para minerais de baixo valor e grandes volumes de produção.

No sistema de cálculo com base no valor, ad valorem, a compensação
financeira é cobrada a partir da aplicação de um percentual sobre o valor bruto da venda. Esse
valor é, normalmente, o valor “na mina”. Registre-se que a maioria dos países utiliza esse sistema.

Existe, ainda, a opção adotada em alguns países de estabelecer o
pagamento de royalties a partir de um percentual do lucro das empresas mineradoras, na forma de
um “tributo mineral”. Muitos economistas consideram que esse sistema é mais eficiente que a
cobrança convencional de royalties, que não incentiva os investimentos e a produção mineral.

Ressalte-se que nos sistemas com base na quantidade ou ad valorem, as
empresas são obrigadas ao pagamento de royalties, independemente da lucratividade da atividade
minerária. No caso do “tributo mineral”, o pagamento é proporcional a essa lucratividade.

3.1 Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais

A cobrança da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos
Minerais (CFEM) tem como base o § 1º art. 20 da Constituição Federal. Transcreve-se, a seguir,
esse dispositivo constitucional:

"Art. 20. São bens da União:

.......................

§ 1º . É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos

Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração

de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos

minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou

compensação financeira por essa exploração.

......................."

A Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, instituiu, para os Estados,
Distrito Federal e Municípios, compensação financeira pelo resultado da exploração de petróleo
ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, de recursos minerais
em seus respectivos territórios, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica
exclusiva.

Essa Lei estabeleceu os seguintes percentuais de compensação financeira:

− até 3% sobre o valor do faturamento líquido resultante da venda
do produto mineral, obtido após a última etapa do processo de beneficiamento adotado e antes
de sua transformação industrial;
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− 5% sobre o valor do óleo bruto, do xisto betuminoso e do gás
extraído de seus respectivos territórios. É também devida a compensação financeira aos Estados,
Distrito Federal e Municípios confrontantes, quando o óleo, o xisto betuminoso e o gás forem
extraídos da plataforma continental nos mesmos 5%.

Com relação à CFEM, a Lei nº 7.990 não definiu o percentual dessa
compensação para os vários minerais nem definiu o que é “faturamento líquido”. A Lei nº 8.001,
de 13 de março de 1990, de certa forma, corrigiu essas lacunas, conforme disposto em seu art. 2º,
transcrito a seguir:

        “Art. 2º Para efeito do cálculo de compensação financeira de que trata o art.

6º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, entende-se por faturamento líquido o total das receitas de

vendas, excluídos os tributos incidentes sobre a comercialização do produto mineral, as despesas de

transporte e as de seguros.

        § 1º O percentual da compensação, de acordo com as classes de substâncias

minerais, será de:

        I - minério de alumínio, manganês, sal-gema e potássio: 3% (três por

cento);

        II - ferro, fertilizante, carvão e demais substâncias minerais: 2% (dois por

cento), ressalvado o disposto no inciso IV deste artigo;

        III - pedras preciosas, pedras coradas lapidáveis, carbonados e metais

nobres: 0,2% (dois décimos por cento);

        IV - ouro: 1% (um por cento), quando extraído por empresas mineradoras, e

0,2 (dois décimos por cento) nas demais hipóteses de extração.

.......................”

A Lei nº 8.001 fixou alíquotas para a CFEM que variam de 0,2 a 3%, mas
não trouxe maiores inovações em relação ao setor petrolífero. Tais inovações ocorreram a partir
do estabelecimento das participações governamentais desse setor pela Lei nº 9.478, de 6 de agosto
de 1997.

A Figura 3.1 mostra a evolução da arrecadação da compensação
financeira relativa ao setor mineral. Observa-se que houve um aumento dessa arrecadação que
passou de R$ 0,069 bilhão, em 1997, para R$ 0,858 bilhão, em 2008.
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Figura 3.1 Evolução da arrecadação da CFEM (em R$ milhões)

A arrecadação da CFEM está concentrada nos Estados de Minas Gerais e
Pará. Dos R$ 547,2 milhões arrecadados no ano de 2007, cerca de R$ 265 milhões decorreram de
atividades em Minas Gerais e R$149 bilhões de atividades no Pará.

A Figura 3.2 mostra a distribuição da compensação financeira pelo
resultado do setor mineral no ano de 2007. Os Municípios receberam R$352 milhões, os Estados
ficaram com R$125 milhões e à União coube cerca de R$70 milhões.

Figura 3.2 Distribuição da CFEM no ano de 2007
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Dos R$ 125 milhões destinados aos Estados, R$ 61 milhões ficaram com
Minas Gerais e R$ 34 milhões com o Pará. Esses Estados receberam, então, cerca de 77% da
arrecadação destinada aos Estados.

Dos R$ 352 milhões destinados aos Municípios, R$ 260 milhões ficaram
com os vinte Municípios de maior arrecadação, o que representou cerca de 74%. Esses
Municípios estão localizados, principalmente, nos Estados de Minas Gerais e do Pará.

3.2 Tributação

No Brasil, aplica-se às empresas mineradoras o mesmo modelo tributário
vigente para as demais empresas. O Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro
de 1966, em seu art. 16,  define imposto como sendo um tributo cuja obrigação tem por fato
gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao
contribuinte.

A competência da União para instituir impostos está definida no artigo
153 da Constituição, que estabelece:

“Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:

I — importação de produtos estrangeiros;

II — exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;

III — renda e proventos de qualquer natureza;

IV — produtos industrializados;

V — operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores

mobiliários;

VI — propriedade territorial rural;

VII — grandes fortunas, nos termos de lei complementar.

§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites

estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V.

 .......................”

O imposto sobre importação (II) faz parte do conjunto de tributos de
natureza regulatória, funcionando como instrumento de política governamental na regulação do
fluxo de importações.  O imposto sobre importação de produtos estrangeiros tem como fato
gerador a entrada destes no território nacional.

O imposto sobre a exportação (IE) tem com fato gerador a saída de
produtos nacionais ou nacionalizados do território nacional. As bases de cálculo são:
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− para alíquota específica: unidade de medida adotada pela lei
tributária;

− para alíquota ad valorem: preço normal que o produto, ou seu
similar, alcançaria, ao tempo da exportação, em uma venda em condições de livre concorrência.

Esse imposto não incide sobre produtos minerais exportados.

Estabelece o art. 153, § 3º, da Constituição Federal  que o imposto sobre
produtos industrializados (IPI) será seletivo, em razão da essencialidade do produto. Além disso
será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante
cobrado nas anteriores, e não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior.

Trata-se, portanto, de um imposto sobre o valor adicionado no processo
de industrialização, sendo isentas as exportações. Para determinação da incidência do imposto,
considera-se industrializado o produto que tenha sido submetido a qualquer operação que lhe
modifique a natureza ou finalidade, ou o aperfeiçoe para o consumo.

Os minerais e concentrados não estão sujeitos ao pagamento do IPI.

O Imposto de renda das pessoas jurídicas (IRPJ), de acordo com o § 2º,
inciso I, do art. 153 da Constituição Federal, será informado pelos critérios da generalidade, da
universalidade e da progressividade.

A base de cálculo pode ser o lucro real ou o lucro presumido. No caso
do lucro real, a base de cálculo é o lucro líquido do exercício, ajustado pelas adições, exclusões ou
compensações prescritas ou autorizadas pela legislação; no caso do lucro presumido, a base de
cálculo é obtida pela aplicação de um percentual sobre o valor da receita bruta.

O imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro (IOF) tem como
base de cálculo as operações de crédito, as operações de câmbio e o valor do prêmio do seguro.

A contribuição para o financiamento da seguridade social (COFINS) tem
com base de cálculo o valor da receita bruta mensal, entendendo-se como tal a totalidade das
receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a
classificação contábil adotada para as receitas. São isentas da COFINS as receitas da exportação.

O Programa de Integração Social (PIS) tem a finalidade de promover a
integração dos trabalhadores na vida e no desenvolvimento das empresas. Com a Constituição de
1988, o produto de sua arrecadação passou a financiar o programa de seguro-desemprego. A base
de cálculo é o faturamento mensal, correspondendo à totalidade das receitas auferidas, sendo
irrelevante o tipo de atividade e a classificação contábil das receitas. São isentas da contribuição
para o PIS as receitas da exportação.
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Da mesma forma, o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público (Pasep) financia com sua arrecadação o programa de seguro-desemprego. As bases de
cálculo do Pasep são:

− pessoas jurídicas de direito público interno e suas autarquias: as
receitas correntes arrecadadas e as transferências correntes e de capital recebidas;

− empresas públicas, sociedades de economia mista e suas
subsidiárias: O faturamento mensal; e

− entidades sem fins lucrativos (fundações): a folha de pagamento
mensal.

A contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) tem com base de
cálculo o lucro líquido do exercício, ajustado, antes da provisão para o imposto de renda; no caso
das pessoas jurídicas que houverem optado pelo pagamento do imposto de renda por estimativa,
a base de cálculo da contribuição é o valor correspondente a um percentual da receita bruta
mensal acrescido dos demais resultados e ganhos de capital.

É grande o número de encargos que incidem sobre a folha de
pagamentos. Entre eles, os principais são: previdência social, fundo de garantia por tempo de
serviço (FGTS), seguro de acidentes, salário-educação, gratificação de natal (13º salário), adicional
de férias e multa por dispensa sem justa causa.

Os impostos de competência dos Estados e do Distrito Federal sobre
transmissão causa mortis; sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS); e
sobre propriedade de veículos automotores (IPVA) estão estabelecidos no art. 155 da
Constituição.

Entre eles, merece atenção especial, por sua incidência generalizada sobre
as atividades econômicas, o ICMS. Esse tributo constitui-se, também, na principal fonte de
arrecadação dos Estados.

O ICMS é assim definido pela Constituição:

“Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

.......................

II — operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de

serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as

prestações se iniciem no exterior;

.......................

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:
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I — será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação

relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo

mesmo ou por outro Estado ou pelo Distrito Federal;

II — a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da

legislação:

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas

operações ou prestações seguintes;

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores;

III — poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos

serviços;

IV — resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou

de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as alíquotas

aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação;

V — é facultado ao Senado Federal:

a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução de

iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus membros;

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito

específico que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da maioria absoluta e

aprovada por dois terços de seus membros;

VI — salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos

termos do disposto no inciso XII, “g” , as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de

mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores às previstas para as operações

interestaduais;

VII — em relação às operações e prestações que destinem bens e serviços a

consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-á:

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do imposto;

b) a alíquota interna, quando o destinatário não for contribuinte dele;

VIII — na hipótese da alínea “a” do inciso anterior, caberá ao Estado da

localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual;

IX — incidirá também:

a) sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa

física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade,
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assim como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o

domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço;

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com

serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios;

X — não incidirá:

a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre

serviços prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do montante

do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores;

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive

lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;

c) sobre ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º;

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão

sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita;

XI — não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre

produtos industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à

industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois impostos;

XII — cabe à lei complementar:

...................................

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e

outros produtos além dos mencionados no inciso X, “a”;

.....................................

g ) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distri-

to Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revo-

gados;

.....................................

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o

art. 153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a energia elétrica, serviços de

telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País.

....................................”

O ICMS é não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada
operação ou prestação com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou por outro Estado
ou pelo Distrito Federal.
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Para determinação do imposto a recolher, adota-se o método do crédito
fiscal. A alíquota aplicável incide sobre o valor total da operação ou prestação, mas o contribuinte
recolhe apenas a diferença entre o imposto assim calculado e o montante que havia sido cobrado
nas operações ou prestações anteriores.

Esse método contém um mecanismo de autofiscalização, pois o
contribuinte reco-lherá tanto menos imposto quanto maior for o crédito, ou seja, quanto mais
imposto ti-
ver sido pago nas operações ou prestações anteriores. O montante do imposto integra sua própria
base de cálculo, constituindo o respectivo destaque mera indicação para fins de controle.

No Brasil, as exportações de produtos primários, incluindo os minerais e
produtos semi-elaborados, bem como a prestação de serviços para o exterior, passaram a ter
direito à isenção do ICMS com a aprovação da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de
1996, também conhecida como Lei Kandir.

Além de isentar as exportações de minerais do pagamento do ICMS, essa
Lei concede direito a crédito tributário às mercadorias entradas no estabelecimento para
integração ou consumo em processo de produção de mercadorias industrializadas, inclusive semi-
elaboradas destinadas ao exterior, isentas, portanto, do pagamento do imposto.

A base do ICMS foi ampliada pela Constituição de 1988, mediante a
incorporação das operações de circulação de mercadorias antes tributadas pelos impostos únicos,
de competência da União. Entre esses impostos únicos, é importante destacar o imposto único
sobre minerais (IUM).

Anteriormente, com o IUM, não havia o sistema de créditos. O direito
aos créditos do ICMS de mercadorias entradas para uso ou consumo no estabelecimento, como
por exemplos brocas, explosivos, e energia elétrica gerou controvérsias. Não existia uniformidade
de tratamento, havendo Estados que reconheciam esses créditos e outros que os recusavam. A
Lei Complementar Kandir esclareceu essa questão:

“Art. 19. O imposto é não-cumulativo, compensando-se o que for devido em

cada operação relativa à circulação de mercadoria ou prestação de serviços de transporte interestadual e

intermunicipal e de comunicação com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou por outro Estado.

Art. 20. Para a compensação a que se refere o artigo anterior, é assegurado ao

sujeito passivo o direito de creditar-se do imposto anteriormente cobrado em operações de que tenha

resultado a entrada de mercadoria, real ou simbólica, no estabelecimento, inclusive a destinada ao seu uso

ou consumo ou ao ativo permanente, ou o recebimento de serviços de transporte interestadual e

intermunicipal ou de comunicação.

.......................................
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Art. 33. Na aplicação do art. 20, observar-se-á o seguinte:

I — somente darão direito de crédito as mercadorias destinadas ao uso ou

consumo do estabelecimento nele entradas a partir de 1º de janeiro de 2011;

II — somente dará direito a crédito a entrada de energia elétrica no

estabelecimento:

a) quando for objeto de operação de saída de energia elétrica;

b) quando consumida no processo de industrialização;

c) quando seu consumo resultar em operação de saída ou prestação para o

exterior, na proporção destas sobre as saídas ou prestações totais; e

d) a partir de 1o de janeiro de 2011, nas demais hipóteses;

III — somente darão direito a crédito as mercadorias destinadas ao ativo

permanente do estabelecimento nele entradas a partir da entrada desta Lei Complementar em vigor.

..........................................”

Os Municípios têm competência para instituir impostos sobre
propriedade predial e territorial urbana (IPTU), sobre transmissão de bens imóveis (ITBI), e
sobre serviços (ISS) não compreendidos no campo de incidência do ICMS.

Todos esses impostos podem incidir sobre empresas de mineração. No
entanto, apenas o IPTU é devido anualmente, constituindo-se num custo fixo para os
proprietários de prédios e terrenos urbanos. Os demais têm caráter eventual.

As microempresas e as empresas de pequeno porte no âmbito dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, podem optar, conforme
dispõe a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, por um regime tributário
diferenciado denominado Simples Nacional.

 O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante
documento único de arrecadação, dos seguintes tributos: IRPJ, IPI, CSLL, COFINS,
Contribuição para o PIS/Pasep, Contribuição Patronal Previdenciária (CPP), ICMS, Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS).

O imposto sobre a renda da pessoa jurídica (IRPJ) incide sobre
rendimentos do trabalho, rendimentos de capital, remessas ao exterior e outros rendimentos. Os
royalties remetidos para o exterior também sujeitam-se ao pagamento de imposto de renda.

Na fase de lavra, é garantida ao superficiário, proprietário do solo, a
participação nos resultados da lavra, caso ele não seja o próprio minerador. O valor devido é de
50% do valor apurado no cálculo CFEM.
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Os titulares de alvarás de pesquisa devem realizar pagamentos anuais por
hectare da área objeto da autorização até a entrega ao DNPM do relatório final de pesquisa. O
pagamento dessa taxa foi instituído pela Lei nº 9.314, de 14 de novembro de 1996.

Esse custo foi concebido como sendo um incentivo para a pesquisa ser
realizada com celeridade, para as áreas consideradas de menor interesse serem descartadas e para
se evitar  a reserva de áreas.

4 ANÁLISE COMPARATIVA

Neste capítulo analisa-se o questionamento de que a compensação
financeira e a tributação colocariam o Brasil em desvantagem em relação a outros países. Além
disso, faz-se uma comparação entre a arrecadação do estado referente ao setor mineral e ao setor
petrolífero brasileiro.

4.1 Tributação e royalties no Brasil e no mundo

Vários estudos relativos ao setor mineral demonstram que, embora o
modelo tributário brasileiro possa ser aperfeiçoado, principalmente no que diz ao número de
tributos, ele não traz desvantagem competitiva para o setor.

Estudo realizado por Mackenzie (1998) analisou a competitividade dos
modelos tributários de dez países da América do Sul. A metodologia utilizada consistiu na
avaliação do impacto dos modelos tributários sobre a realização da riqueza potencial em
cinquenta e sete jazidas de metais básicos e preciosos descobertos no Chile a partir de 1970. A
mesma metodologia foi aplicada a quatro estados da Austrália e a quatro províncias do Canadá.

Os resultados obtidos para as essas jazidas, sem considerar a tributação e
admitindo-se uma taxa de desconto de 10%, foram:

− taxa de retorno média: 25%;

− valor presente líquido médio: US$ 125 milhões por depósito
econômico;

− receitas de exportação: US$ 92,5 bilhões.

Depois da tributação, quarenta e seis jazidas permaneceram econômicas
no Brasil, que ficou em segundo lugar entre os dez países da América do Sul. O Brasil teve a mais
baixa carga tributária efetiva, com 39%. Além disso, o Brasil superou todos os estados
australianos e a província canadense da Colúmbia Britânica, estando na mesma posição das
províncias de Manitoba, Ontário e Quebec.
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No caso do Brasil, o valor presente líquido médio foi superior ao de
todos estados australianos e províncias canadenses. A carga tributária efetiva no Brasil foi inferior
a de todos esses estados australianos e províncias canadenses, que ficaram acima de 50%.

Outro estudo, realizado por Albavera et al (1999), analisou os
investimentos em mineração na América Latina na década de 1990. Eles tomaram como base de
comparação o modelo formulado pelo Institute for Global Resources Policy and Management, da
Colorado School of Mines. Esse modelo consiste na criação de dois projetos hipotéticos, um de
cobre e um de ouro, sobre os quais foi aplicada a tributação vigente em vinte e três países,
verificando-se o efeito da tributação sobre a taxa interna de retorno dos projetos.

Os resultados obtidos, conforme mostrado na Tabela 4.1, evidenciam
que os modelos tributários vigentes na Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, México e Peru eram
competitivos internacionalmente. O Brasil ficou em 11º lugar no caso do ouro e em 13º no caso
do cobre, melhor posição que a Austrália e Canadá.
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Tabela 4.1 Taxas internas de retorno para os projetos-modelo

Projeto Modelo de Ouro Projeto Modelo de Cobre

País Taxa de retorno

(%)

País Taxa de retorno

(%)

1. Chile 21,0 1. Chile 16,8

2. Argentina 18,1 2. México 15,3

3. Filipinas 16,9 3. Argentina 15,1

4. México 16,6 4. Etiópia 15,1

5. Peru 16,0 5. Indonésia 14,5

6. Indonésia 15,8 6. Groenlândia 13,9

7. Suécia 15,8 7. África do Sul 13,8

8. África do Sul 15,8 8. Suécia 13,8

9. Groenlândia 15,5 9. Bolívia 13,7

10. Namíbia 14,9 10. Peru 13,2

11. Brasil 14,7 11. Gana 12,7

12. Etiópia 14,2 12. Papua–Nova Guiné 12,7

13. Gana 14,0 13. Brasil 12,2

14. Bolívia 13,7 14. Namíbia 12,3

15. Papua–Nova Guiné 13,6 15. Filipinas 12,1

16. Austrália 12,3 16. Austrália 11,8

17. Canadá 11,7 17. Estados Unidos 11,8

18. Tanzânia 10,1 18. Canadá 11,2

19. Cazaquistão 10,0 19. Tanzânia 9,8

20. Estados Unidos 9,9 20. Cazaquistão 9,5

21. Índia 7,9 21. Índia 8,6

22. China –3,2 22. China 4,7

23. Usbequistão –10,0 23. Usbequistão 4,5
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A simulação no recolhimento de royalties minerais com base nos dados
financeiros das empresas MRN e SAMARCO (2007), conforme divulgado pela Secretaria de
Geologia, Mineração e Transformação Mineral1, é mostrado nas Figuras 4.1 e 4.2,
respectivamente para o minério de ferro e para a bauxita.

Figura 4.1 Recolhimento de royalties minerais na produção de ferro

                                                          
1 Endereço eletrônico http://www.agabritas.com.br/infobritasextra/Anteprojeto_CFEM.pdf. Documento acessado
no dia 11 de agosto de 2010.
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Em comparação com as principais províncias australianas, províncias
canadenses e África do Sul, o Brasil foi quem apresentou menor recolhimento de royalties minerais
relativos à produção de ferro. No caso da bauxita, o Brasil ficou em segundo lugar.

Figura 4.2 Recolhimento de royalties minerais na produção de bauxita
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Em estudo do Fundo Monetário Internacional (2007), o Brasil foi o que
apresentou a menor parcela do estado nos benefícios totais relativos a projeto de minério de
ferro. Entre esses países, está a Austrália. A Figura 4.3 mostra a parcela do estado em função de
uma taxa interna de retorno pré-estabelecida (pre-tax IRR - Internal Rate of Return).

Figura 4.3 Parcela do estado em projeto de minério de ferro

A Tabela 4.2 mostra a base de cálculo e o percentual de compensação
financeira em diversos países. Conforme mostrado nessa tabela, as bases de cálculo dessa
compensação são o valor “na mina”, o valor de venda e o faturamento líquido.

Na Austrália, mesmo com o estado australiano tendo maior parcela das
rendas minerárias que o estado brasileiro, o Primeiro Ministro continua com o propósito de criar
um novo imposto mineral que pode chegar a 40% do lucro das grandes mineradoras2. Segundo o
Secretário da Australian Council of Trade Unions (2010), as grandes mineradoras tem obtido grandes
lucros a partir dos recursos naturais da Austrália e uma justa parcela deve voltar para a
comunidade.

                                                          
2 Endereço eletrônico http://www.thedailyherald.com/business/33-business/4827-australia-pm-signals-mining-tax-
compromise.html. Documento acessado no dia 12 de agosto de 2010.
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Tabela 4.2 – Compensações financeiras em diversos países

Substância Austrália1 China Indonésia Brasil
Cobre 5% do valor  “na

mina”
2% do valor de
venda

4% do valor de
venda

2% do faturamento
líquido

Bauxita 7,5% do valor de
venda

2% a 4% do
valor de venda

3,25% do valor
de venda

3% do faturamento
líquido

Diamante 7,5% do valor
“na mina”

4% do valor de
venda

6,5% do valor de
venda

0,2% do faturamento
líquido

Ouro 1,25% do valor
“na mina”

4% do valor de
venda

3,75% do valor
de venda

1% do faturamento
líquido

Minério de ferro 5% a 7,5% do
valor “na mina”

2% do valor de
venda

3% do valor de
venda

2% do faturamento
líquido

Magnesita 5% do valor  “na
mina”

20% a 4% do
valor de venda

N.E.2 2% do faturamento
líquido

Zinco 5% do valor  “na
mina”

N.E.2 N.E.2 2% do faturamento
líquido

1 Western Australia
2 N.E. é abreviatura de não encontrado

De uma maneira geral, pode-se dizer que o Brasil apresenta taxas de
compensação financeira inferiores às dos outros países. Além disso, é o único país que utiliza,
explicitamente, o faturamento líquido como base de cálculo.

Ressalte-se, ainda, que a expressão “faturamento líquido”, estabelecida
pela Lei nº 7.990 como base de cálculo para a compensação financeira, tem sido mal interpretada.
O legislador definiu “faturamento líquido” como sendo o faturamento bruto menos as despesas
com tributos, transporte e seguro, com a clara a intenção de escolher como base de cálculo o
valor “na mina”, a exemplo do que ocorre em outros países.

Os custos operacionais, evidentemente, não devem ser considerados
despesas de transporte. Entretanto, a Lei 7.990 não tem sido aplicada dessa forma. Registre-se,
ainda, que o Decreto nº 1, de 11 de janeiro de 1991, que regulamentou o pagamento da
compensação financeira, não deixou clara a intenção do legislador.

Dessa forma, despesas claramente relacionadas aos custos operacionais
às vezes são utilizadas para efeito de dedução da base de cálculo da compensação financeira.
Despesas incorridas, por exemplo, com esteiras, pás carregadeiras e caminhões fora de estrada,
para transporte de minério até as unidades de pré-processamento, são às vezes utilizadas como
dedução. Pará e Minas Gerais, Estados líderes na produção mineral do País, com 70% da
arrecadação dessa compensação, são os que mais sofrem com essa dedução indevida.
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4.2 Comparação com o setor petrolífero

No Brasil, em 2009, a produção de petróleo e gás natural gerou royalties e
participações especiais de R$ 16,371 bilhões. Esclareça-se que a participação especial, que é um
“royalty especial”, constitui compensação financeira extraordinária devida pelos concessionários
de exploração e produção de petróleo ou gás natural, nos casos de grande volume de produção ou
de grande rentabilidade nos termos do art. 50 da Lei nº 9.478.

No setor mineral, não existe participação especial e a compensação
financeira arrecadada foi de apenas R$ 0,742 bilhão. Assim, o setor petróleo gerou uma
compensação financeira para a União, Estados e Municípios cerca de 35 vezes maior que o setor
mineral.

Os royalties correspondem de 5% a 10% do valor da produção. A Figura
4.4 mostra a arrecadação dos royalties no período de 1998 a 2009 .

Figura 4.4 Evolução da arrecadação dos royalties

Nos casos de grande volume de produção ou de grande rentabilidade, os
concessionários são obrigados a pagar a participação especial. Para apuração dessa participação,
são aplicadas alíquotas progressivas sobre a receita líquida da produção trimestral de cada campo,
conforme disposto no Decreto nº 2.705, de 3 de agosto de 1998.

A participação especial é aplicada sobre a receita bruta da produção,
deduzidos os royalties, os investimentos na exploração, os custos operacionais e a depreciação.

Fonte: ANP
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Seus recursos são destinados ao MME, ao MMA, aos Estados produtores ou confrontantes com
a plataforma continental onde ocorrer a produção e aos Municípios produtores ou confrontantes.
A Figura 4.5 mostra a evolução da arrecadação da participação especial no período de 1998 a
2009 .

Figura 4.5 Evolução da arrecadação da participação especial

Conforme dados mostrados na Figura 4.6, a arrecadação no setor
petrolífero é cerca de 30 vezes maior que no setor mineral.

Fonte: ANP
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Figura 4.6 Evolução da compensação financeira no setor petrolífero e no setor mineral

Ressalte-se, no entanto, que o valor da produção petrolífera é mais alto
que o da produção mineral. Enquanto no ano de 2009 o valor da produção mineral foi de cerca
de US$ 24 bilhões, o valor da produção petrolífera foi de cerca de US$ 47 bilhões.

As duas principais empresas empresas brasileiras, que exploram,
respectivamente, petróleo e minério de ferro, são a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobrás) e Vale
S.A. (Vale). No ano de 2006, o lucro líquido da Petrobrás foi de R$ 25,9 bilhões, enquanto o da
Vale foi de R$ 13,4 bilhões.

Grande parcela dos R$ 16,543 bilhões, arrecadados do setor petrolífero,
foi paga pela Petrobrás, pois essa empresa ainda exercia, nesse ano, quase um monopólio na
produção de petróleo e gás natural.

A Vale é responsável por cerca de 40% do valor da produção mineral
brasileira. Pode-se, grosso modo, estimar que 40% de R$ 0,466 bilhão, total dos royalties
arrecadados no setor mineral em 2006, foi pago por essa empresa. A partir dessa hipótese, a Vale
teria pago cerca de R$ 0,186 bilhão a título de compensação financeira nesse ano. Esse valor é
cerca de 88 vezes menor que a compensação financeira paga pela Petrobrás.
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É importante ressaltar que apenas 17% do faturamento da Vale, em
2008, foi de vendas no Brasil. Dessa forma, cerca de 83% do faturamento da Vale está isento de
ICMS, de Contribuição para o Pis e de Cofins.

 Já no caso da Petrobrás, o petróleo é refinado com o objetivo de
produzir derivados. Sobre a gasolina, por exemplo, incidem:

− ICMS: alíquota ad valorem média de 25%;

− Contribuição para o Pis: R$ 46,58 por metro cúbico;

− Cofins: R$ 215,02 por metro cúbico;

− Cide: R$ 150,00 por metro cúbico.

Em razão dessa alta carga tributária, no ano de 2008, a Petrobrás gerou
uma arrecadação de tributos indiretos e de compensação financeira de mais de R$ 80 bilhões.
Nesse ano, os tributos indiretos e a compensação financeira gerados pelo Vale foram inferiores a
R$ 1 bilhão.

Registre-se, ainda, que o lucro líquido da Petrobrás e da Vale, no ano de
2008, foram, respectivamente, de US$ 18,9 e US$ 13,2 bilhões. Apesar de apresentarem lucros
líquidos da mesma ordem de grandeza, a Petrobrás gerou uma arrecadação de tributos indiretos e
compensação financeira para o estado 80 vezes maior que a Vale.

É necessário promover uma justa redistribuição dos benefícios
econômicos que a mineração gera, em razão da importância dos recursos minerais para a
sociedade e a economia brasileira. A atual diferenciação das alíquotas não respeita qualquer
critério técnico ou econômico.

Atualmente, não há incentivos para agregação de valor aos bens minerais.
A própria Lei Kandir e a falta de cobrança de imposto de exportação favorecem a exportação de
produtos da indústria extrativa mineral.

Registre-se, ainda, que o superficiário recebe 50% do valor recolhido da
CFEM, ou seja, mais que o total destinado à União e aos Estados juntos. A participação do
superficiário deveria ser reduzida, de modo a possibilitar novas e diferenciadas alíquotas de
compensação financeira. As microempresas e as empresas de pequeno porte deveriam receber um
tratamento diferenciado.

Já as grandes empresas, que exploram importantes jazidas e obtêm
elevadas receitas líquidas, deveriam ser submetidas ao pagamento de um “royalty especial”, a
exemplo do que ocorre no setor petrolífero, que, a partir da Lei nº 9.478, passou a arrecadar
participação especial. Atualmente, a arrecadação de participação especial no setor petrolífero é
maior que a dos próprios royalties.



33

5 CONCLUSÕES

Vários estudos demonstram que, embora o modelo tributário brasileiro
possa ser aperfeiçoado, principalmente no que diz ao número de tributos, ele não traz
desvantagem competitiva para o setor.

A simulação no recolhimento de royalties minerais, com base nos dados
financeiros da MRN e SAMARCO, mostra que, em comparação com as principais províncias
australianas, províncias canadenses e África do Sul, o Brasil foi quem apresentou menor
recolhimento de royalties minerais relativos à produção de ferro. No caso da bauxita, o Brasil ficou
em segundo lugar.

Em estudo recente do Fundo Monetário Internacional, o Brasil foi o que
apresentou a menor parcela do estado nos benefícios totais relativos a projeto de minério de
ferro. Entre os países analisados está a Austrália.

De uma maneira geral, pode-se dizer que o Brasil apresenta taxas de
compensação financeira inferiores às dos outros países. Além disso, é o único país que utiliza,
explicitamente, o faturamento líquido como base de cálculo.

Em 2009, a produção brasileira de petróleo e gás natural gerou royalties e
participação especial de R$ 16,371 bilhões. Esclareça-se que a participação especial, que é um
“royalty especial”, constitui compensação financeira extraordinária devida pelos concessionários
de exploração e produção de petróleo ou gás natural, nos casos de grande volume de produção ou
de grande rentabilidade.

No setor mineral, não existe participação especial e a compensação
financeira arrecadada foi de apenas R$ 0,742 bilhão. Assim, em 2009, o setor petróleo gerou uma
compensação financeira para o estado cerca de 35 vezes maior que o setor mineral.

As grandes empresas, que exploram importantes jazidas e obtêm elevadas
receitas líquidas, deveriam estar sujeitas ao pagamento de um “royalty especial”, a exemplo do que
ocorre no setor petrolífero, com a cobrança de participação especial. As microempresas e as
empresas de pequeno porte deveriam receber um tratamento diferenciado.
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